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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N° 2012470-50.2014.815.0000 – 4ª Vara Criminal da
Capital 
RELATOR: Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
IMPETRANTE: Isaac Augusto Brito de Melo
PACIENTE: Evenilton Valter da Silva Chagas

HABEAS  CORPUS. ROUBO  MAJORADO.
PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGADA AUSÊNCIA
DOS  FUNDAMENTOS  DO  ART.  312  DO  CPP.
IMPETRAÇÃO  POR  ADVOGADO.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PRÉ-
CONSTITUÍDAS.  INCIDÊNCIA  DA  ÚLTIMA
PARTE  DO  ART.  252  DO  RITJ/PB.  NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT.

1.  O  pedido  de  habeas  corpus deve  ser,
suficientemente,  instruído  com  prova
consistente  e  pré-constituída,  não  se
conhecendo  do  writ  que  não  venha  a
preencher  tal  requisito,  mormente  em  se
tratando  de  impetração  subscrita  por
advogado. In caso,  o impetrante não instruiu
a inicial, sequer, com cópia da decisão judicial
que decretou a prisão preventiva do paciente.

2.  “O  impetrante  do  habeas  corpus,
especialmente quando detentor de capacidade
postulatória,  tem  o  dever  processual  de
instruir adequadamente o pedido que dirige ao
órgão  judiciário  competente  para  apreciar  o
writ constitucional.  O  descumprimento  dessa
obrigação  jurídica  inviabiliza  o  exame  da
postulação.”

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  não  conhecer  a  ordem
mandamental, em harmonia com o parecer oral da d. Procuradoria de Justiça.



RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelo advogado Isaac Augusto Brito de Melo, em favor de Evenilton
Valter da Silva Chagas, qualificado inicialmente, alegando, para tanto, suposto
constrangimento ilegal proveniente do Juízo da 4ª Vara Criminal da Capital.

Narra a peça inicial que o paciente foi preso em flagrante, no
dia 23 de Setembro de 2014, por volta das 11h00, por infração ao dispositivo
legal transcrito no art. 157, I e II, do Código Penal Brasileiro, sob a alegação
de ter roubado os pertences do Sr. Jonas dos Santos Barros, dentro de um
ônibus coletivo, encontrando-se recolhido no Presídio do Róger.

Aduz  o  impetrante  que  os  fundamentos  do  art.  312  do
Código  de  Processo  Penal  não  se  encontram  presentes  no  caso,  restando
demonstrada a ilegalidade na manutenção da prisão em flagrante, devendo o
réu ser posto em liberdade.

Alega que o paciente é pessoa de bem, mora com a mãe, em
endereço certo, sem antecedentes criminais e possuindo bom comportamento.

Por fim, requer a concessão da presente Ordem de Habeas
Corpus, para conceder ao paciente o benefício de aguardar em liberdade o
desenrolar do seu processo, mediante termo de comparecimento a todos os
atos, e a expedição do Alvará de Soltura.

Em  parecer  oral,  manifestou-se  a  Procuradoria  de  Justiça
pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

VOTO:

Hei de suscitar, de início, a preliminar de não conhecimento
do presente Writ, uma vez que não foi colacionado nenhum documento hábil a
demonstrar a certeza das alegações expostas, pois, o impetrante não instruiu a
inicial, sequer, com cópia do Auto de Prisão em Flagrante, tampouco da decisão
judicial que decretou a prisão preventiva do paciente, embora tenha alegado
ausência dos fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal.

E, para essa ilação, valho-me do que vem a prescrever o art.
252, última parte, do Regimento Interno deste E. TJ/PB, o qual dispõe:

RITJ/PB  –  “Art.  252.  Quando  o  pedido  for
manifestamente  incabível,  ou  for  manifesta  a
incompetência  do  Tribunal  para  dele  conhecer
originariamente, ou se tratar de reiteração de outro
com os mesmos fundamentos, ou, ainda, não vier
devidamente instruído, liminarmente dele não
se conhecerá.”
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Ora, ao compulsar os autos, verifica-se,  data venia, que o
impetrante  se  limitou  a  narrar,  de  forma  sucinta,  a  suposta  situação  de
ilegalidade  pela  qual  vem passando  o  paciente,  contudo,  repito,  deixou de
anexar cópia do Auto de Prisão em Flagrante, tampouco do decreto de prisão
preventiva, o que se faz necessário para fins de instrução do presente pedido
de Habeas Corpus.

Dessarte,  devendo  o  pedido  de  habeas  corpus ser,
suficientemente,  instruído  com prova  consistente  e  pré-constituída,  não  se
conhece do  writ que não venha a preencher tal requisito, mormente em se
tratando  de  impetração  subscrita  por  advogado,  como  sói  acontecer  na
vertente hipótese.

Neste sentido, colaciono recentes julgados do STJ e desta
Câmara Criminal:

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO
DE  ENTORPECENTES.  INSTRUÇÃO  DO  WRIT.
DEFICIÊNCIA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  ORDINÁRIO.
ILEGALIDADE  MANIFESTA  NÃO  DEMONSTRADA.
NÃO  CONHECIMENTO.  1.  […].  2.  É  inviável
divisar,  de  forma  meridiana,  a  alegação  de
constrangimento,  diante  da  instrução
deficiente  da  ordem,  na  qual  se  deixou  de
coligir cópia do Decreto prisional,  bem como
do  decisum que  indeferiu  o  pleito  de
revogação  da  segregação,  documentos
imprescindíveis  à  plena  compreensão  dos
fatos  aduzidos  no  presente  mandamus. 3.
Habeas corpus não conhecido. (STJ; HC 272.039;
Proc. 2013/0188052-9; SE; Sexta Turma; Relª Minª
Maria  Thereza  Assis  Moura;  DJE  24/10/2013).
Grifos nossos.

HABEAS  CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.
Ônus  do  impetrante.  Precedentes.  Writ
indeferido  liminarmente.  (STJ;  HC  280.959;
Proc. 2013/0361506-0; SP; Sexta Turma; Rel. Min.
Sebastião  Reis  Júnior;  DJE  21/10/2013).  Grifos
nossos.

HABEAS  CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.
DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS  AO  EXAME  DA
CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO (ART.
252,  R.I.T.J.).  Não  tendo  sido  o  pedido  de
“habeas  corpus”  instruído  com  nenhum
documento  necessário  para  o  deslinde  da
causa, dele não se conhece (intelecção do art.
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252,  do  RITJPB).  (TJPB;  HC  2000140-
55.2013.815.0000; Câmara Especializada Criminal;
Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 09/10/2013;
Pág. 17). Grifos nossos.

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  CAUTELAR.
IMPETRAÇÃO  POR  ADVOGADO.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PRÉ-
CONSTITUÍDAS.  INCIDÊNCIA  DA  ÚLTIMA  PARTE
DO ART. 252 DO RITJ/PB. NÃO CONHECIMENTO DO
WRIT. 1.  O pedido de habeas corpus deve ser,
suficientemente,  instruído  com  prova
consistente  e  pré-constituída,  não  se
conhecendo  do  writ  que  não  venha  a
preencher  tal  requisito,  mormente  em  se
tratando  de  impetração  subscrita  por
advogado. 2.  “o  impetrante  do  habeas  corpus,
especialmente  quando  detentor  de  capacidade
postulatória,  tem  o  dever  processual  de  instruir
adequadamente  o  pedido  que  dirige  ao  órgão
judiciário  competente  para  apreciar  o  writ
constitucional. O descumprimento dessa obrigação
jurídica inviabiliza o exame da postulação. ”. (TJPB;
HC  2000270-45.2013.815.0000;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins
Beltrão  Filho;  DJPB 08/10/2013;  Pág.  27).  Grifos
nossos.

 
Ante o exposto, em harmonia com o parecer oral da douta

Procuradoria de Justiça, não conheço da ordem.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Des.
Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente à sessão de julgamento o Exmo.  Sr.  Dr.  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 21 de Outubro de 2014.

João Pessoa, 22 de Outubro de 2014.

Marcos Coelho de Salles 
Juiz de Direito convocado
            Relator
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